PLANO DE LUTAS

1) Apoio na aprovação dos projetos de lei em tramitação no Congresso Nacional, de interesse dos Oficiais de Justiça, a saber:

· PL 6713/2002 que trata da concessão do passe livre ao OJAF nos pedágios, rodovias, transportes públicos e outros, no cumprimento de mandados.

· PL 3890/1989 que trata da isenção do IPI na aquisição de veículo para o trabalho.

2) Apoio e encaminhamento, em conjunto com a FENASSOJAF, dos anteprojetos de lei que estabelece a Gratificação por Operações Especiais (GOE) e Lei Orgânica dos Oficiais de Justiça.
3) Pelo estabelecimento de lei para criação de cargos e funções de Analista Judiciário – Executante de Mandados para atuação nos Juizados Especiais Federais em número mínimo de quatro (4) por vara.

4) Acompanhamento junto ao Conselho da Justiça Federal da elaboração de Resolução que está sendo redigida, relativamente ao aumento da indenização de transporte prevista para janeiro de 2005, buscando a sua antecipação.

5) Pelo resgate da nomenclatura para retornar à nomenclatura “Oficial de Justiça Avaliador Federal”, com alteração das Leis 9421/96 e 10.475/02.

6) Acompanhamento da arrecadação anual à Previdência Social, decorrente da atividade do Oficial de Justiça do Trabalho e execução fiscal, no âmbito da Justiça Federal.

7) Campanha de visibilidade do trabalho executado pelo Oficial de Justiça, visando melhor relacionamento com os demais servidores.

8) Sugerir a inclusão do dia do Oficial de Justiça nos calendários dos sindicatos (05 de setembro).

9) Busca de decisões judiciais, projetos de lei, legislação pertinente, fotos, reportagens, relatos, ocorrências, a fim de formar banco de dados na Federação, para consulta e subsídios na elaboração de matérias e projetos específicos.

10) Encaminhar às direções dos tribunais pedidos de cursos de reciclagem, aperfeiçoamento e segurança inteligente.  

11) Encaminhar a discussão sobre o Porte de Arma para os Oficiais de Justiça.

